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COMPANHIA TRANSIRAPÉ DE TRASMISSÃO 
 
CNPJ: 07.153.003/0001-04 
 
  
Relatório anual da Administração 
 
 
Aos acionistas 
Em atendimento às disposições legais e estatutárias pertinentes, a Administração da Companhia 
Transirapé de Transmissão apresenta o relatório da administração e as demonstrações contábeis 
da Companhia relativos ao exercício de 2018, acompanhados do relatório dos auditores 
independentes. Toda a documentação relativa às contas ora apresentadas está à disposição dos 
senhores acionistas, a quem, a Diretoria terá o prazer de prestar os esclarecimentos adicionais 
necessários. 
 
A Companhia 
A Companhia Transirapé de Transmissão tem como objeto social principal a prestação de 
serviços de planejamento, implantação, construção, operação e manutenção de instalações de 
transmissão de energia elétrica, incluindo os serviços de apoio e administrativos, programações, 
medições e demais serviços necessários à transmissão de energia elétrica. 
 
Por meio do Contrato de Concessão do Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica nº 
012/2005, lote B - ANEEL, datado de 15 de março de 2005, celebrado com a União, por 
intermédio da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, foi outorgada à Companhia a 
concessão de Serviço de Transmissão de Energia Elétrica, pelo prazo de 30 anos, que consiste 
na implantação, manutenção e operação da linha de transmissão de 230 kV, com 61 km de 
extensão, tendo origem na subestação de Irapé, e término na nova subestação de Araçuaí 2, 
ambas no Estado de Minas Gerais. 
 
Sistema de transmissão 
As instalações de transmissão da Companhia Transirapé de Transmissão integra a Rede Básica 
do Sistema Interligado Nacional, cuja coordenação e controle da operação de transmissão de 
energia elétrica, estão sob a fiscalização e regulação da Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL representado pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS, pessoa de direito 
privado, sem fins lucrativos, entidade autorizada pelo Ministério de Minas e Energia - MME. 
 
Os serviços de operação e manutenção do sistema de transmissão foram realizados pela 
CEMIG, sob a supervisão e fiscalização da Companhia Transirapé de Transmissão, tendo 
apresentado um bom desempenho de suas atividades, sem ocorrência de falhas que viessem a 
comprometer os serviços de transmissão de energia elétrica. 
 
Disponibilidade da Linha de Transmissão 

 
  31.12.2018   31.12.2017 

Dados operacionais:       

Disponibilidade (%) 100%   100% 
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A disponibilidade representa a proporção entre a quantidade de horas em que a linha encontra-se 
disponível em um determinado período e o total de horas no período considerado. 
 
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D 
 

1. Desde 2017 aguardamos da ANEEL manifestação e o encerramento do projeto 
estratégico “Arranjos Técnicos e Comerciais para Inserção da Geração Solar 
Fotovoltaica na Matriz Energética Brasileira”, referente à Chamada nº 013/2011 
de responsabilidade da Proponente Furnas. 
  

2. Aguardamos manifestação e encerramento por parte da ANEEL do projeto 
“Malha de Aterramento de Baixo Valor de Impedância: Avaliação Experimental 
em Modelo Reduzido e Realização de Medição em uma Malha Real com Corrente 
de elevado Valor”. 
 

3. Em andamento a terceira etapa da pesquisa sobre malha de aterramento do Projeto 
“Malha de Aterramento de Baixa impedância para Torre da LT Utilizando 
Eletrodos Verticais Profundos’ iniciado em dezembro de 2017 com término 
previsto para dezembro de 2020. 
 

4. As primeiras tratativas estão em andamentos na contratação de um projeto de P&D 
com a UFMG que terá como parceira a UFCG (Universidade Federal de Campina 
Grande - Paraíba) do projeto “Utilização de uma Linha de Transmissão existente 
de 345 kV, como Linha Piloto para Experimentação de Novas Técnicas de 
Melhorias do Desempenho frente a Descargas Atmosféricas”. Projeto que fará o 
diagnóstico do resultado da medição de resistências de aterramento em algumas 
das torres da linha de transmissão da Cia Transudeste. 
 

 
Responsabilidade Socioambiental 
 

1. A Transirapé realizou no mês de maio de 2018 nos municípios de Virgem da lapa 
e Araçuaí palestras de Educação Ambiental e Comunicação Social, 
conscientizando o público presente do perigo e do potencial das queimadas e suas 
condições letais ao meio ambiente, distribuindo no final da palestra um lanche 
para os alunos da escola e um amplo material educativo. 
 

2. Durante os meses de agosto e setembro de 2018 divulgamos na principal rádio da 
região norte e nordeste de Minas Gerais, conforme sempre fizemos em anos 
anteriores, um spot educativo ressaltando a importância do combate às queimadas. 
 

3. Visitamos aleatoriamente, através do programa de Comunicação Social, alguns 
proprietários/moradores ao longo da faixa de servidão esclarecendo dúvidas e a 
importância e os benefícios de uma linha de transmissão para a comunidade. 
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4. A manutenção e conservação da faixa de servidão e dos acessos às estruturas 
foram mantidas durante o ano de 2018, visando principalmente a segurança e a 
operação da linha de transmissão.  

 
Os resultados da Companhia no exercício foram: 
 
    Regulatório Regulatório   Societário Societário 

    31/12/2018 31/12/2017   31/12/2018 31/12/2017 
    (Não auditado)         

 
Lucro Liquido   18.776 17.301   26.335 19.097 

EBITDA   27.942 27.112   31.451 24.759 
 
Finalmente, queremos deixar externados nossos agradecimentos aos acionistas, funcionários, 
colaboradores, Seguradoras, Usuários, Agentes financeiros e do Setor Elétrico, e a todos que 
direta ou indiretamente colaboraram para o êxito das atividades da companhia. 
 
A Diretoria 
 



KPMG Auditores lndependentes 

Rua Parafba, 550 - 12° andar - Bairro Funcionarios 

30130-141 - Belo Horizonte/MG - Brasil 

Caixa Postal 3310 - СЕР 30130-970 - Belo Horizonte/MG - Brasil 

Telefone +55 (31) 2128-5700, Fax +55 (31) 2128-5702 

www.kpmg.com.br 

RelatOrio dos auditores independentes soьre as 

demonstracoes financeiras 

Aos acionistas, Conselheiros е administradores da 

Companhia Transirape de Transmissao S.A. 

Belo Horizonte - MG 

Opiniao 

Examinamos as demonstrщ:бes financeiras da Companhia Transirape de Transmissao S.A. ("Companhia") 

que compreendem о balan�o patrimonial em 31 de dezembro de 2018 е as respectivas demonstra�бes do 

resultado, do resultado abrangente, das muta�бes do patrimбnio lfquido е dos fluxos de caixa para о 

exercfcio findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as polfticas 

contabeis significativas е outras informa�бes elucidativas. 

Em nossa opiniao, as demonstra�бes financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 

aspectos relevantes, а posi�ao patrimonial е financeira, da Companhia Transirape de Transmissao S.A. em 

31 de dezembro de 2018, о desempenho de suas opera�бes е os seus respectivos fluxos de caixa para о 

exercfcio findo nessa data, de acordo сот as praticas contabeis adotadas по Brasil. 

Base para opiniao 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras е internacionais de auditoria. Nossas 

responsabllidades, em conformidade com tais normas, estao descritas na se�ao а seguir intitulada 

"Responsabllidades dos auditores pela auditoria das demonstra�бes financeiras". Somos independentes 

em rela�ao а Companhia, de acordo com os princfpios eticos relevantes previstos no C6digo de Etica 

Profissional do Contador е nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabllidade, е 

cumprimos com as demais responsabllidades eticas de acordo com essas normas. Acreditamos que а 

evidencia de auditoria obtida е suficiente е apropriada para fundamentar nossa opiniao. 

Principal assunto de auditoria 

Principal assunto de auditoria е aqueles que, em nosso julgamento profissional, foi о mais significativo em 

nossa auditoria do exercfcio corrente. Esse assunto foi tratado no contexto de nossa auditoria das 
demonstrщ:oes financeiras como um todo е па formac;:ao de nossa opiniao sobre essas demonstrac;:бes 

financeiras е, portanto, nao expressamos uma opiniao separada sobre esses assuntos. 

KPMG Auditores lndependentes, uma sociedade simples brasile1ra е firma­
membro da геd� KPMG de firmas-membro independentes е afiliadas а KPMG 
lnternational Cooperative ("KPMG lпtemational"), uma entidade sui9Э 

KPMG Aud,tores Jndependentes. а Brazilian entJty and а member firm of the 
KPMG network of independent тетЬег firms affifiared v11th KPMG 
Jntemationaf Cooperэtive (''KPMG lntemational'?, а Swiss entity. 



Mensurac;:ao do ativo de contrato relacionado а construc;:ao da infraestrutura de transmissao 

Veja as Notas 3.2, 3.6, 3.10 е 15 das demonstrщ:бes financeiras 

Principal assunto de auditoria Como а auditoria enderec;:ou esse assunto 

Em 31 de dezembro de 2018, а Companhia possui Nossos procedimentos de auditoria inclufram, 

registrado em suas demonstra<;бes financeiras, na dentre outros: (i) ОЬtещао do entendimento sobre 

rubrica "Contas а receber Ativo Contratual" о os controles internos chave relacionado а 

montante de R$ 182.238 mil, enquadrado no valoriza<;ao do ativo contratual; (ii) leitura do 

escopo do СРС 47- Receita de Contrato сот contrato de concessao е seus aditivos para 

Cliente. О ativo de contrato refere-se ао direito da identifica<;ao das obriga<;бes de performance, alem 

Companhia а contrapresta<;ao em decorrencia dos de outros aspectos relacionados ао pre<;o do 

investimentos realizados na constrщao da contrato; (iii) avalia<;ao, com о apoio dos nossos 

infraestrutura das linhas de transmissao, incluindo especialistas em finan<;as corporativas, dos 

margem de constrщao, margem de opera<;ao е julgamentos е premissas relevantes utilizadas, tais 

manuten<;ao е receita financeira. como: margem de constru<;ao е margem de 

opera<;ao е manuten<;ao; (iv) avalia<;ao da taxa de 

desconto utilizada; (v) avalia<;ao das proje<;бes de 

А mensura<;ao do ativo de contrato envolve receitas esperadas; е (v) avalia<;ao das divulga<;бes 

julgamentos е premissas significativas, tais como: (i) efetuadas pela Companhia nas demonstra<;бes 

as margens de lucros esperadas em cada obriga<;ao contabeis. 

de performance identificada е (ii) а taxa de 

desconto aplicada, que representa о componente 

de financiamento embutido no fluxo de Com base nas evidencias obtidas рог meio dos 

receblmento futuro. Devido а relevancia dos procedimentos acima sumarizados, consideramos 

valores envolvidos, os julgamentos е as premissas que а mensura<;ao do ativo de contrato е as 

utilizadas na mensura<;ao do ativo de contrato е о respectivas divulga<;бes sao aceitaveis no contexto 

impacto significativo nas demonstra<;бes das demonstra<;бes financeiras tomadas em 

financeiras, consideramos а mensura<;ao do ativo conjunto. 

de contrato como um assunto significativo para 

nossa auditoria. 

Outras informac;:бes que acompanham as demonstrac;:бes financeiras е о relatбrio dos auditores 

А administra<;ao da Companhia е responsavel рог essas outras informa<;бes que compreendem о Relat6rio 

da Administra<;ao. 

Nossa opiniao sobre as demonstra<;бes financeiras nao abrange о Relat6rio da Administra<;ao е nao 

expressamos qualquer forma de conclusao de auditoria sobre esse relat6rio. 

Em conexao сот а auditoria das demonstra<;бes financeiras, nossa responsabllidade е а de ler о Relat6rio 

da Administra<;ao е, ао faze-lo, considerar se esse relat6rio esta, de forma relevante, inconsistente сот as 

demonstra<;бes financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 

estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que ha distor<;ao 

relevante no Relat6rio da Administra<;ao, somos requeridos а comunicar esse fato. Nao temos nada а 

relatar а este respeito. 

KPMG Auditores lпdependentes, uma soc1edade simp1es brasileira е firma­
membro dз rede KPMG de firmas-membro independentes е afiliadas а KPMG 
lnternational Cooperative (•KPMG lntemational"), uma entidade suii;.a. 

KPMG Auditores lndependenres. а Brazlfian entity and а member firm of the 
KPMG nenvorl< of inde�ndent m�mber firms affiliared v1ith KPMG 
lntemational Cooperэtive (�KPMG lntemationafT а Swiss entity 



Responsabllidades da administra�ao е da governan�a pelas demonstra�бes financeiras 

А admini5tra�ao е re5pon5avel pela elabora�ao е adequada apre5enta�ao da5 demonstra�бes financeira5 

de acordo com а5 pratica5 contabei5 adotada5 no Bra5il е pelo5 controle5 interno5 que ela determinou 

como nece55ario5 para permitir а elabora�ao de demon5tra�бe5 financeira5 livre5 de di5tor�ao relevante, 

independentemente 5е cau5ada рог fraude ou erro. 

Na elaborщao das demon5tra�бe5 financeiras, а admini5tra�ao е re5pon5avel pela avalia�ao da capacidade 

de а Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicavel, о5 a55unto5 relacionado5 com а 5ua 

continuidade operacional е о u5o de55a Ьа5е contabll na elabora�ao da5 demon5traфe5 financeira5, а nao 

5er que а admini5tra�ao pretenda liquidar а Companhia ou ce55ar 5Ua5 ореrа�бе5, ou nao tenha nenhuma 

alternativa reali5ta para evitar о encerramento da5 opera�бes. 

05 re5pon5avei5 pela governan�a da Companhia 5ао aquele5 com re5pon5abllidade pela 5upervi5ao do 

proce5so de elabora�ao da5 demon5tra�бe5 financeira5. 

Responsabllidades dos auditores pela auditoria das demonstra�бes financeiras 

№5505 objetivo5 5ао obter 5eguran�a razoavel de que а5 demon5tra�бe5 financeira5, tomada5 em 

conjunto, e5tao livre5 de di5tor�ao relevante, independentemente 5е cau5ada рог fraude ou erro, е emitir 

relatorio de auditoria contendo no55a opiniao. Seguran�a razoavel е um alto nfvel de 5eguran�a, ma5 nao 

uma garantia de que а auditoria realizada de acordo com а5 norma5 bra5ileira5 е internacionai5 de 

auditoria 5empre detectam а5 eventuai5 di5tor�бe5 relevante5 exi5tente5. А5 di5tor�бe5 podem 5er 

decorrente5 de fraude ou erro е 5ао con5iderada5 relevante5 quando, individualmente ou em conjunto, 

po55am influenciar, dentro de uma perspectiva razoavel, а5 deci5бe5 econбmica5 do5 u5uario5 tomada5 

com Ьа5е nas referida5 demon5tra�бe5 financeira5. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com а5 norma5 bra5ileira5 е internacionais de auditoria, 

exercemo5 julgamento profi55ional е mantemo5 cetici5mo profi55ional ао longo da auditoria. Alem di55o: 

ldentificamo5 е avaliamo5 os ri5cos de di5tor�ao relevante na5 demon5traфe5 financeira5, 

independentemente 5е cau5ada рог fraude ou erro, planejamo5 е executamo5 procedimento5 de 

auditoria em re5po5ta а tai5 ri5co5, bem como obtemo5 evidencia de auditoria apropriada е 5uficiente 

para fundamentar no55a opiniao. О risco de nao detec�ao de di5tor�ao relevante re5ultante de fraude е

maior do que о proveniente de erro, ja que а fraude pode envolver о ato de burlar 05 controle5 

internos, conluio, fal5ifica�ao, omi55ao ou repre5enta�бe5 fal5a5 intencionai5. 

Obtemo5 entendimento do5 controles interno5 relevante5 para а auditoria para planejarmo5 

procedimento5 de auditoria apropriado5 а5 circun5tancia5, mas, nao, com о objetivo de expre5sarmos 

opiniao sobre а eficacia dos controles interno5 da Companhia. 

Avaliamo5 а adequa�ao da5 politica5 contabeis utilizada5 е а razoabllidade da5 e5timativa5 contabei5 е 

respectiva5 divulga�бe5 feita5 pela admini5tra�ao. 

Conclufmo5 5obre а adequa�ao do u5o, pela admini5tra�ao, da Ьа5е contabll de continuidade 

operacional е, com Ьа5е na5 evidencia5 de auditoria obtida5, 5е exi5te incerteza relevante em rela�ao а 

eventos ou condi�бes que pos5am levantar duvida 5ignificativa em rela�ao а capacidade de 

continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 

chamar aten�ao em nos5o relatorio de auditoria para as re5pectivas divulga�бes na5 demonstra�бe5 

financeira5 ou incluir modifica�ao em no55a opiniao, 5е а5 divulga�бe5 forem inadequada5. No55a5 

conclu5бe5 e5tao fundamentada5 nas evidencia5 de auditoria obtida5 ate а data de no55o relatorio. 

Todavia, evento5 ou condi�бes futura5 podem levar а Companhia а nao mai5 5е manter em 

continuidade operacional. 

Avaliamos а apresentas;ao geral, а estrutura е о conteudo das demonstra�бes financeiras, inclu5ive as 

divulga�бes е se as demonstra�бe5 financeiras representam а5 corre5pondente5 tran5a�бe5 е 05 

eventos de maneira compatfvel com о objetivo de apresenta�ao adequada. 

KPMG Auditores 1ndepende:ntes, uma soc1edade simples brasileira е firma­
membro da геdе KPMG de firmas-membro indepeпdentes е: afiliadas а KPMG 
lntemational Cooperative (�KPMG lntemational"), uma ent1dade suii;a. 

KPMG Auditores lndependentes. а Brazi/ian entity and а member firm of the 
KPMG network of independent тетЬег firms affiliated v1ith KPMG 
lntemational Cooperative (JKPMG tntemationaf'), а Swiss enrity 



Comunicamo-nos com os responsaveis pela governan<;a а respeito, entre outros aspectos, do alcance 

planejado, da ероса da auditoria е das constata<;:5es significativas de auditoria, inclusive as eventuais 

deficiencias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Fornecemos tambem aos responsaveis pela governan<;a declara<;ao de que cumprimos com as exigencias 

eticas relevantes, incluindo os requisitos aplicaveis de independencia, е comunicamos todos os eventuais 

relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independencia, incluindo, 

quando aplicavel, as respectivas salvaguardas. 

Dos assuntos que foram objeto de comunica<;ao com os responsaveis pela governaщa, determinamos 

aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstra<;:5es financeiras do 

exercfcio corrente е que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos 

esses assuntos em nosso relat6rio de auditoria, а menos que lei ou regulamento tenha proibldo divulga<;ao 

puЬlica do assunto, ou quando, em circunstancias extremamente raras, determinarmos que о assunto nao 

deve ser comunicado em nosso relat6rio porque as consequencias adversas de tal comunica<;ao podem, 

dentro de uma perspectiva razoavel, superar os beneffcios da comunica<;ao рага о interesse puЬlico. 

Belo Horizonte, 30 de mar<;o de 2019

KPMG Auditores lndependentes 

KPMG Auditores lndependentes, uma sociedade simples brasileira е firma­
membro da rede KPMG de firmas-membro inde:pendentes е afiliadas а KPMG 
lntematianal Cooperative (�KPMG 1ntemational"), uma entidade sui9a. 

KPMG Auditores Jndependentes, а Braziflan entity and а member firm of the 
KPMG network of independent member firms affiliгted ·1Jith KPMG 
lntemational Cooperative (-'KPMG fntemational'J, а Swiss entity. 
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Companhia Transirapé de Transmissão S.A.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de Reais)

Nota 31/12/2018 31/12/2017 Nota 31/12/2018 31/12/2017
Ativo Passivo
Circulante Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 14.273 2.033 Fornecedores 127 147 
Títulos e valores mobiliários 6 2.136 2.031 Empréstimos, financiamentos e debêntures 9 8.562 4.834 
Contas a receber Concessionárias e Permissionárias 7 3.427 3.306 Dividendos a pagar 12 6.583 5.768 
Contas a receber ativo financeiro 7 - 32.358 Tributos e contribuições sociais a pagar 8 1.008 917 
Contas a receber ativo contratual 7 28.777 - Pis e Cofins diferidos 11 1.671 - 
Tributos e contribuições sociais a compensar 107 152 Encargos Regulatórios 10 1.672 1.525 
Outros  ativos circulantes 1.346 991   Encargos regulatórios diferidos 11 1.373 - 

Total do ativo circulante 50.066 40.871 Outros 703 697 
Total do passivo circulante 21.699 13.888 

Não circulante Não circulante
Contas a receber Conc.e Permissionárias 7 185 176   Pis e Cofins diferidos 11 5.013 - 
Contas a receber ativo financeiro 7 - 120.864 Empréstimos, financiamentos e debêntures 9 45.656 53.759 
Contas a receber ativo contratual 7 153.461                - IRPJ E CSSL diferidos 8 5.645 4.754 
Outros ativos não circulantes 11 11   Encargos regulatórios diferidos 11 4.120 - 

Total do passivo não circulante 60.434 58.513                 
Imobilizado 20 23 
Intangível 3 21 Patrimônio líquido 13

Capital social 22.340 22.340 
Reserva de Lucros 97.273 67.225 

Total do ativo não circulante 153.680               121.095              Dividendos adicionais propostos 2.000 -
Total Patrimônio Líquido 121.613               89.565 

Total Ativo 203.746 161.966 Total do passivo e patrimônio líquido 203.746               161.966              

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
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Companhia Transirapé de Transmissão S.A.

Demonstrações de resultados

Exercicios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de forma diferente)

Nota 31/12/2018 31/12/2017  
Receita operacional líquida 15 34.824             28.090             

Custo de operação
Custo de Construção
Serviços de terceiros (1.799)              (1.769)              
Pessoal (318) (239) 
Material 22 (136) 
Outros (205) (209) 

(2.300)              (2.353)              

Lucro operacional bruto 32.524             25.737             

Despesas operacionais
Pessoal e administradores (693) (663) 
Material (8) (7) 
Serviços de terceiros (256) (278) 
Outras (114) (47) 

(1.071)              (995) 

Lucro antes do resultado financeiro 31.453             24.742             

Resultado financeiro
Receita financeira 16 509 833 
Despesa Financeira 16 (4.318)              (5.274)              

(3.809)              (4.441)              

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 27.644             20.301             

Imposto de renda corrente 14 (780) (843) 
Contribuição social corrente 14 (411) (431) 
IR e CS diferidos (122) 70 

(1.313)              (1.204)              

26.331             19.097             

Lucro por ações 1,1786             0,8548             

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Lucro líquido do exercício



Companhia Transirapé de Transmissão S.A.

Demonstração do resultado abrangente

Periodo findo em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de Reais)

31/12/2018 31/12/2017

Lucro líquido do exercício 26.331 19.097

Outros resultados abrangentes - -

Resultado abrangente total do exercício 26.331 19.097

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
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Companhia Transirapé de Transmissão S.A.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 

Exercicios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de Reais)

Reserva Dividendos
de retenção adicionais

de Lucros propostos

Saldo em 31 de dezembro de 2016 22.340      4.468  70.954     -      - 97.762      
Lucro líquido do período -      -      -      19.097     19.097      
Dividendos Declarados -      -      (27.294)    -      (27.294)   
Reserva de Lucros do Exercicio -      - 19.097      - (19.097) -      

Saldo em 30 de dezembro de 2017 22.340      4.468  62.757     -      - 89.565     

Efeitos CPC 47 acumulados  2017 12.300      12.300     
Lucro líquido do período -      -      -      26.331     26.331     
Dividendos Declarados -      -      -      (6.583)      (6.583)      
Dividendos Adicionais propostos 2.000  (2.000)      -      
Reserva de Lucros do Exercicio -      -      30.048      - (30.048) -      

Saldo em 30 de dezembro de 2018 22.340      4.468  92.805     2.000  - 121.613 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Reserva de lucros

Total
Lucros 

acumuladosCapital social Legal
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Companhia Transirapé de Transmissão S.A.

Demonstrações dos fluxos de caixa

Exercicios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de Reais)

31/12/2018 31/12/2017
 Fluxos de caixa das atividades operacionais 
  Lucro líquido do exercício               26.331               19.097 
  Itens que não afetam as disponibilidades: 
   Depreciação e amortização 21 16 
   Receitas financeiras (123) (122)
    Encargos s/empréstimos e variações monetárias e cambiais 4.046 4.755 
     Outras Variações 62 382 

              30.337               24.128 
  (Aumento) redução no ativo  

Contas a receber Concessionárias e Permissionárias (130) 15
   Contas a Receber ativo financeiro              (16.716) 2.151
   Tributos e contribuições sociais 45 (66)
   Outros ativos  (355) (233)

             (17.156) 1.867 
 Aumento (redução) no passivo 
   Fornecedores (20) (248)
   Tributos diferidos 7.575 (69)
   Tributos e contribuições sociais 91 144 
    Encargos regulatórios 5.578 251 
    Outros passivos  4 200 

              13.228 278 

 Caixa líquido proveniente das atividades operacionais               26.409               26.273 

 Juros pagos                (4.048)                (3.985)

 Fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais               22.361               22.288 

 Fluxo de caixa das atividades de investimento 
   Aplicações  de titulos e valores mobilizarios - (578)
    Resgate de titulos e valores mobiliários 18 43 
   Aplicações Imobilizado - (5)
 Caixa líquido proveniente (utilizado nas) das atividades de investimento 18 (540)

 Fluxos de caixa das atividades de financiamento 
     Emissão de debentures ou empréstimos tomados - 29.738
    Pagamentos de dividendos (5.766) (24.294)
    Amortização com emrpestimos com partes relacionadas - (8.583)
   Amortização das parcelas  do financiamento (4.373) (18.873)

 Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos              (10.139)              (22.012)

 Aumento (Redução) líquida no caixa e equivalentes de caixa               12.240 (264)

 Demonstração do amento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 
   Saldo Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.033 2.297 
   Saldo Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício               14.273 2.033 

 Aumento (Redução) líquida no caixa e equivalentes de caixa               12.240 (264)
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Notas explicativas às demonstrações contábeis 
 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de forma diferente) 
 

1 Contexto operacional 
A Companhia Transirapé de Transmissão - TRANSIRAPÉ (a “Companhia” ou 
“TRANSIRAPÉ”) foi constituída como sociedade anônima de capital fechado em 6 de 
dezembro de 2004 com o propósito específico de exploração de linhas de transmissão de 
energia elétrica tendo como objeto social planejar, implantar, construir, operar e manter 
instalações de transmissão de energia elétrica e serviços correlatos. A Companhia entrou em 
operação comercial em 23 de maio de 2007. 
 
Os serviços de operação e manutenção do sistema de transmissão são realizados pela CEMIG 
Geração e Transmissão, sob a supervisão e fiscalização da Companhia. 
 
Pelo Contrato de Concessão nº 012/2005, de 15 de março de 2005, foi outorgado à Companhia 
pela União, por intermédio da ANEEL, a concessão para construção, implantação, operação e 
manutenção das instalações de transmissão de energia elétrica da rede básica do Sistema 
Elétrico Interligado - LT Irapé - Araçuaí - 230 kV pelo período de 30 anos (março/2035). 
 
A Receita Anual Permitida (RAP) da concessionária é definida pelo poder concedente, a 
ANEEL, e fixada anualmente, para períodos definidos como ciclos que compreendem os meses 
de junho a julho do ano posterior, por meio de Resoluções Homologatórias. De acordo com o 
Contrato de Concessão, a partir do 16º ano de operação comercial a RAP será reduzida em 50% 
do valor vigente no 15º ano até o final do prazo de concessão. 
 

Contrato de concessão 
          
Número Prazo (anos) Vigência até RAP R$ (*) Índice de correção 
          
012/2005 30 15/03/2035 34.535 IGP-M 

 
(*) A RAP informada está conforme Resolução Homologatória ANEEL 2408 de 26/06/2018 

Os Contratos de Concessão estabelecem que a extinção das concessões determinará a reversão 
ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos e 
avaliações, bem como à determinação do montante da indenização devida à transmissora, 
observados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico. Diante disso, a 
Administração da Companhia infere que ao final do prazo da concessão os valores residuais dos 
bens vinculados ao serviço serão indenizados pelo poder concedente.  
 

2 Apresentação das demonstrações contábeis 
 

2.1 Base de preparação 
As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil (BR GAAP). As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem os 
Pronunciamentos, Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
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Contábeis (CPC), que foram aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e 
determinados dispositivos da lei societária. 
A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pela Diretoria em 29 de março de 2018. 
Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações contábeis.  
 
Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão apresentadas na nota explicativa 3.  
 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.  
 

2.2 Moeda funcional e de apresentação 
Estas demonstrações contábeis estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. 
 

2.3 Uso de estimativas e julgamentos 
Na preparação destas demonstrações contábeis, a Administração utilizou julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores reportados 
dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.  
 
As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente.  
 

2.4 Base de mensuração 
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado, que 
são mensurados pelo valor justo.  
 

3 Sumário das principais práticas contábeis 
3.1 Instrumentos financeiros 

 
Reconhecimento e mensuração inicial 
O contas a receber de clientes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a 
Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro ou 
passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não 
mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é 
mensurado inicialmente ao preço da operação. 
 
Classificação e mensuração subsequente 
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR: 
- é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto.  
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado conforme 
descrito acima, são classificados como ao VJR.  
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Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio:  
A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo 
financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é 
gerido. As informações consideradas incluem: 
– as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. 
– como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração. 
 
Ativos financeiros – avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos de principal e de juros: 
Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no 
reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do 
dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um 
determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por 
exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. 
 
A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o 
ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos 
fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. 
 
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: 
- Ativos financeiros a VJR - Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. 
 
- Ativos financeiros a custo amortizado - Esses ativos são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no 
resultado. 
 
- Instrumentos de dívida a VJORA - Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. A receita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas 
cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclassificado 
para o resultado. 
 
- Instrumentos patrimoniais a VJORA - Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo 
represente claramente uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros resultados 
líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o resultado 
 
Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso 
for classificado como mantido para negociação ou for designado como tal no reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado 
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos.  
Desreconhecimento 
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Ativo Financeiro 
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento 
aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos 
ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo 
financeiro. 
 
Passivos financeiros 
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os 
termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente 
diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é 
reconhecido a valor justo. 
 
Compensação 
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
 
Redução ao valor recuperável 
 
Ativos financeiros não-derivativos 
 
Instrumentos financeiros e ativos contratuais 
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre  ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado e ativos de contrato. 
 
A Companhia mensura as provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de 
contrato em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para 
aplicações financeiras com baixo risco de crédito na data do balanço, que são mensurados como 
perda de crédito esperada para 12 meses. 
Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o 
reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera 
informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na 
experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações 
prospectivas (forward-looking). 
 
Mensuração das perdas de crédito esperadas 
As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de 
crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as 
insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos a Companhia de 
acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). 
As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. 
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Ativos financeiros com problemas de recuperação 
Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo 
amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de 
recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro. 
 
Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial 
A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do 
valor contábil bruto dos ativos. 
 
Baixa 
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem 
expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. No entanto, 
os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o 
cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. 
 

3.2 Contratos de concessão: 

O contrato de concessão prevê que o concessionário atua como prestador de serviço de 
implantação, ampliação, reforço ou melhoria da infraestrutura bem como a operação e 
manutenção dessa infraestrutura durante o prazo do contrato. A Transirapé registra e mensura a 
receita dos serviços que presta de acordo com os Pronunciamentos Técnicos CPC 47 – Receita 
de Contrato com Clientes, CPC 48 – Instrumentos Financeiros e ICPC 01 (R1) – Contratos de 
Concessão como ativo contratual. 

O ativo contratual se origina na medida em que a concessionária cumpre a obrigação de 
implantar a infraestrutura de transmissão, sendo a receita reconhecida ao longo do tempo do 
projeto, porém o recebimento do fluxo de caixa está condicionado à satisfação da obrigação de 
desempenho de operação e manutenção. Mensalmente, à medida que a Transirapé cumpre a 
obrigação de operar e manter a infraestrutura, a parcela do ativo contratual equivalente à 
contraprestação daquele mês pelo cumprimento da obrigação de desempenho de construir torna-
se um ativo financeiro, pois nada mais além da passagem do tempo será requerida para que o 
referido montante seja recebido. Os benefícios deste ativo são os fluxos de caixa futuros. O 
valor do ativo contratual é formado por meio do valor presente dos seus fluxos de caixa futuros. 
O fluxo de caixa futuro é estimado no início da concessão, e as premissas de sua mensuração 
são revisadas na Revisão Tarifária Periódica (RTP). Os fluxos de caixa são definidos a partir da 
Receita Anual Permitida (RAP), que é a contraprestação que as concessionárias recebem pela 
prestação do serviço público de transmissão. Estes recebimentos amortizam os investimentos na 
infraestrutura de transmissão e eventuais investimentos não amortizados (bens reversíveis) 
geram o direito de indenização do Poder Concedente ao final do contrato de concessão. Este 
fluxo de recebimentos é (i) remunerado pela taxa que representa o componente financeiro do 
negócio, estabelecida no início de cada projeto, que varia entre 8,5% a.a. e 11,60% a.a.; e (ii) 
atualizado pelo IGPM A implementação da infraestrutura, atividade executada durante fase de 
obra, tem o direito a contraprestação vinculado a performance de finalização da obra e das 
obrigações de desempenho de operar e manter, e não somente a passagem do tempo, sendo o 
reconhecimento da receita e custos das obras relacionadas à formação deste ativo através dos 
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gastos incorridos. Assim, a contrapartida pelos serviços de implementação da infraestrutura 
efetuados nos ativos da concessão a partir de 1º de janeiro de 2018 passaram a ser registrados na 
rubrica “Implementação da Infraestrutura”, como um ativo contratual, por terem o direito a 
contraprestação ainda condicionados a satisfação de outra obrigação de desempenho. As receitas 
com implementação da infraestrutura e receita de remuneração dos ativos de concessão estão 
sujeitas ao diferimento de Programa de Integração Social – PIS, da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS, bem como Encargos Regulatórios (Reserva 
Global de Reversão “RGR” e Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica 
“TFSEE”) registrados no passivo não circulante. 
 

3.3 Tributação 
 

3.3.1 Impostos sobre a receita 
As receitas estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas 
básicas: 
 

• Programa de Integração Social (PIS) - 0,65%  
• Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) - 3,00% ; 

3.3.2 Imposto de renda e contribuição social: 
 
Correntes 
O Imposto de renda e a Contribuição social da Transirapé são calculados pelo regime de lucro 
presumido, e são obtidos com base alíquotas presumidas de 8% e 12% para imposto de renda e 
cotribbuição social, respectivamente.  
 
Diferidos 
Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais 
de ativos e passivos e seus valores contábeis. 
 
Impostos diferidos passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável 
no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e 
lei tributária) vigentes na data do balanço. 
 

3.4 Taxas regulamentares 
 

3.4.1 Reserva Global de Reversão 
Encargo do setor elétrico pago mensalmente pelas empresas concessionárias de energia elétrica, 
com finalidade de prover recursos para a reversão, expansão e melhoria dos serviços públicos de 
energia elétrica. Seu valor anual equivale a 2,6% da Receita Anual Permitida - RAP. 
 

3.4.2 Programas de pesquisa e desenvolvimento (P&D), fundo nacional de desenvolvimento 
científico e tecnológico (FNDCT) e empresa de pesquisa energética (EPE)  
São programas de reinvestimento exigidos pela ANEEL para as empresas de energia elétrica, que 
estão obrigadas a destinar 1% da RAP líquida para esses programas. A Companhia possui 
registrado no passivo circulante a rubrica encargos regulatórios, na qual está registrado o valor 
destinado da receita, conforme período previsto para a realização dos investimentos. 
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3.4.3 Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE) 
Os valores da taxa de fiscalização incidentes sobre a transmissão de energia elétrica é equivalente 
a 0,4% da RAP. 
 

3.5 Ajuste a valor presente 
Os ativos e passivos monetários de curto e longo prazo, quando o efeito é considerado relevante 
em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto, são ajustados pelo seu valor 
presente. 
 

3.6 Receita 
As receitas são reconhecidas quando ou conforme a entidade satisfaz as obrigações de 
performance assumidas no contrato com o cliente, e somente quando houver um contrato 
aprovado; for possível identificar os direitos; houver substância comercial e for provável que a 
entidade receberá a contraprestação à qual terá direito. As receitas da Companhia são 
classificadas conforme a seguir: 
 

3.6.1 Receita de implantação de infraestrutura 

Durante a fase de implantação, a receita é reconhecida pelo valor justo na proporção dos custos 
incorridos. Para estimar essa receita de Implantação de Infraestrutura, a TRANSIRAPÉ utilizou 
um modelo que apura o custo de financiar o cliente (no caso, Poder Concedente) e considera 
questões relacionadas à responsabilidade primária pela prestação dos serviços, mesmo nos casos 
em que haja a terceirização dos serviços, custos de gerenciamento e/ou acompanhamento da 
obra, levando em consideração que os projetos devem cobrir os custos em questão, além de 
determinadas despesas do período.  
 

3.6.2 Receitas de remuneração dos ativos da concessão 
Corresponde à remuneração do investimento na implantação de infraestrutura e é calculada com 
base na aplicação da taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou 
recebimentos de caixa futuros estimados durante o prazo de vigência do instrumento sobre o 
valor do investimento. 
 

3.6.3 Receitas de operação e manutenção 
 
Após a fase de implantação de infraestrutura inicia - se a fase de operação e manutenção, 
quando essa receita, é reconhecida pelo valor justo de maneira suficiente para cobrir os 
respectivos custos. 
 

3.6.4 Parcela Variável (PV), adicional à RAP e Parcela de Ajuste (PA) 
 
A Parcela Variável é a penalidade pecuniária aplicada pelo Poder Concedente em função de 
eventuais indisponibilidades ou restrições operativas das instalações integrantes da Rede Básica. 
O adicional à RAP corresponde ao prêmio pecuniário concedido às transmissoras como 
incentivo à melhoria da disponibilidade das instalações de transmissão. As duas situações são 
reconhecidas como receita e/ou redução de receita de operação e manutenção no período em que 
ocorrem. A Parcela de Ajuste – PA é a parcela de receita decorrente da aplicação de mecanismo 
previsto em contrato, utilizado nos reajustes anuais periódicos, que é adicionada ou subtraída à 
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RAP, de modo a compensar excesso ou déficit de arrecadação no período anterior ao 
reajusteParcela  
 

3.7 Receitas financeiras e despesas financeiras 
 
As receitas e despesas financeiras compreendem:  
 

• receita de juros;  
• despesa de juros. 

A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos juros efetivos.  
 

3.8 Lucro por ação 
A Companhia efetua os cálculos do resultado por ações utilizando o número médio ponderado 
de ações ordinárias e preferenciais totais em circulação, durante o período correspondente ao 
resultado conforme pronunciamento técnico CPC 41 (IAS 33). 
 

3.9 Demonstrações dos fluxos de caixa 
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão 
apresentadas de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (IAS 7) - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC. 
 

3.10 Principais mudanças nas políticas contábeis 
 

A Transirapé adotou os pronunciamentos e interpretações novas e/ou revisadas pelo CPC, com 
aplicação inicial a partir de 1º de janeiro de 2018, que são:  

• CPC nº47 – Receita de Contrato com Clientes (IFRS 15 Revenue from Contracts with 
Customers) 

Na adoção do CPC 47, a Transirapé aplicou o método do efetivo cumulativo, não reproduzindo 
os efeitos deste CPC para o exercício comparativo de 2017. Os ajustes dos saldos contábeis em 
função da adoção inicial foram registrados em lucros acumulados. 

A Transirapé avaliou suas operações à luz das novas normas contábeis, e conforme descrito no 
item 3.1.2, concluiu que a atividade de implementação da infraestrutura é afetada pelo novo 
CPC, uma vez que o direito à contraprestação por bens e serviços está condicionado ao 
cumprimento de outra obrigação de desempenho. Como consequência da aplicação do CPC 47, 
o Contas a receber de Implantação da Infraestrutura, até então, classificado como ativo 
financeiro, e cujo saldo totalizava, em 1º de janeiro de 2018 R$ 154.321, passa a ser classificado 
como ativo contratual, no montante de R$ 179.316. Foi contabilizado nos lucros acumulados o 
valor de  R$ 24.995 referentes ao efeito do Ativo contratual até 2017 e os impostos sendo Pis e 
Cofins e encargos regulatórios como, RGR e Tx de fiscalização no montante de R$ (12.694), 
totalizando R$ 12.300, líquido. 
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• CPC nº48 – Instrumentos financeiros (IFRS 9 Financial Instruments)  

 
O CPC 48 trouxe como principais modificações, para a Companhia: (i) requerimentos de 
redução ao valor recuperável (impairment) para ativos financeiros passando para o modelo de 
perdas esperadas em substituição ao modelo de perdas incorridas e (ii) novos critérios de 
classificação e mensuração de ativos financeiros. 
As mudanças nas políticas contábeis resultantes da adoção do CPC 48 foram aplicadas 
retrospectivamente, conforme requerido pela norma. A Companhia realizou uma avaliação de 
impacto detalhada na adoção da nova norma e identificou os seguintes aspectos: 
 
Classificação e mensuração 
Em relação à classificação e mensuração dos ativos financeiros, a Companhia alterou a 
classificação nas rubricas relacionadas abaixo. A alteração na classificação não impactou a 
mensuração dos itens não havendo, assim, impacto significativo das demonstrações contábeis. 
 

 Classificação CPC 38 Classificação CPC 48 
Caixa Empréstimos e recebíveis Custo amortizado 

Equivalentes de caixa Valor justo por meio de 
resultado 

Valor justo por meio de 
resultado 

Titulos e valores 
mobiliários 

Valor justo por meio de 
resultado 

Valor justo por meio de 
resultado 

Depósitos judiciais Empréstimos e recebíveis Custo amortizado 
Contas a receber de 
clientes Empréstimos e recebíveis Custo amortizado 

 

Redução ao valor recuperável – Ativos financeiros e ativos contratuais 

A Companhia optou pela aplicação da abordagem simplificada e registrará perdas esperadas 
durante toda a vida em todos os créditos, resultando em uma aceleração no reconhecimento de 
perdas por redução ao valor recuperável em seus ativos financeiros, principalmente na rubrica 
de Contas a receber de clientes. Para o exercício de 2018, a Companhia realizou uma análise de 
crédito de seus clientes, e concluiu não haver indícios de perdas de crédito para os faturamentos 
realizados. Para os demais ativos financeiros, a Companhia não identificou impactos 
significativos na adoção deste pronunciamento. 

 
4 Pronunciamentos novos ou revisados ainda não efetivos 

 
CPC 06 (R2) - Operações de arrendamento mercantil 
 
O CPC 06 (R2) estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e 
divulgação de operações de arrendamento mercantil e exige que os arrendatários contabilizem 
todos os arrendamentos conforme um único modelo, similar à contabilização de arrendamentos 
financeiros nos moldes do CPC 06 (R1). A norma inclui duas isenções de reconhecimento para 
os arrendatários - arrendamentos de ativos de “baixo valor” e arrendamentos de curto prazo. Na 
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data de início de um arrendamento, o arrendatário reconhece um passivo para pagamentos 
futuros e um ativo representando o direito de usar o ativo subjacente durante o prazo do 
arrendamento. Os arrendatários devem reconhecer separadamente as despesas com juros sobre o 
passivo de arrendamento e a despesa de amortização do ativo de direito de uso. Os arrendatários 
também deverão reavaliar o passivo do arrendamento na ocorrência de eventos como, mudança 
no prazo do arrendamento, nos pagamentos futuros do arrendamento como resultado da 
alteração de um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos. Em geral, o arrendatário 
reconhecerá o valor de reavaliação do passivo de arrendamento como um ajuste ao ativo de 
direito de uso. A Companhia possui baixo volume com contratos de arrendamentos e cujos 
valores não são representativos, assim não espera impactos significativos nas demonstrações 
financeiras com a adoção do CPC 06 (R2).  
 
ICPC 22 - Incerteza sobre o tratamento dos tributos sobre a renda 
Essa interpretação, vigente para exercícios financeiros a partir de 1º de janeiro de 2019, 
esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração quando há incerteza sobre 
a aceitação dos tratamentos adotados pela autoridade fiscal, aplicando os requisitos do CPC 32. 
 
A Companhia está em processo de avaliação das incertezas e não espera impactos significativos 
em suas demonstrações financeiras. 
 
A Companhia está em processo de avaliação das incertezas e não espera impactos significativos 
em suas demonstrações financeiras. 
 
 

5 Caixa e equivalente de caixa 
 
 
  31/12/2018 31/12/2017 
      
Caixa  4  4  
Bancos 1.472  370  
Aplicações Financeiras 12.797  1.659  

Total 
 

14.273  2.033  

As aplicações financeiras de 2018 e 2017 referem-se ao Fundo de Investimento no Banco do 
Brasil, cuja modalidade de aplicação nomeada “ BB Amplo Fic Fi Renda Fixa Crédito Privado” 
com remuneração pós-fixada de 94,62% do CDI. 
 
 

6 Títulos e valores mobiliários 
 
  31/12/2018 31/12/2017 
      
Fundo de investimentos  2.136 2.031 

Total 
 

2.136 2.031 
 
Referem-se a aplicações financeiras do Fundo Investimento restrito: Fundo Fic Fi títulos 
públicos referenciado DI vinculado ao financiamento com o Santander/Finame com 
remuneração média no ano de 2018 e 2017 de 94,57 % do CDI. 
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7 Contas a receber  
 
  31/12/2018 31/12/2017 
      
Concessionárias e permissionárias (7.1) 3.612 3.482 
Ativo financeiro (7.2) - 153.222 
Ativo contratual (7.2) 182.238 - 

  185.850 156.704 
     
Ativo circulante 32.204 35.664 
Ativo não circulante 153.646 121.040 

 
7.1 Concessionárias e permissionárias 

Refere-se à apuração do valor a receber dos usuários do sistema de transmissão informado 
mensalmente pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), que possuem seguro 
garantia. 
 

7.2 Ativo financeiro/contratual 
A infraestrutura implantada na atividade de transmissão que estava originalmente representada 
pelo ativo imobilizado da Companhia é, ou será, recuperada por meio de dois fluxos de caixa, a 
saber:  
 

(a) Parte por meio da Receita Anual Permitida - RAP recebida durante o prazo definido pelo 
contrato de concessão; 

(b) Parte como indenização dos bens reversíveis no final do prazo da concessão. 

Movimentação do ativo financeiro da concessão em 31 de dezembro de 2018: 
 
 
Saldo em 31 de dezembro de 2016 – Ativo Financeiro 155.373  
  
 Receita de operação e manutenção  3.248 
 Remuneração do ativo financeiro  27.179 
 Realização do ativo financeiro  (32.578) 

 Saldo em 31 de dezembro de 2017  
 

153.222 
Adoção CPC 47  31.975 
Receita de operação e manutenção 5.747 
 Remuneração do ativo financeiro  31.863 
 Realização do ativo financeiro  (40.569) 

Saldo em 31 de dezembro de 2018  
 

182.238 
                                                                                                                                             
 
Contas a receber ativo financeiro – circulante                                                           28.777 
Contas a receber ativo financeiro – não circulante                                                  153.461 
  
  

As contas a receber - ativos financeiros incluem os valores a receber decorrentes da 
implantação de infraestrutura, da receita financeira e da operação e manutenção, bem como o 
valor do ativo indenizável, referente ao montante que o concessionário terá direito quando do 
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término do contrato de concessão. A Companhia considera que o valor da indenização a que 
terá direito deve corresponder ao valor novo de reposição ajustado pela depreciação acumulada 
de cada item. 
 
As contabilizações de adições subsequentes ao ativo financeiro somente ocorrerão pelo 
desenvolvimento de infraestrutura relacionado com ampliação/melhoria/reforço da 
infraestrutura que represente potencial de geração de receita adicional. 
 

8 Tributos e contribuições sociais 
 
  31/12/2018 31/12/2017 
Ativo circulante     
PIS/COFINS/CSLL - Lei 10.833/2003 20 18 
IRRF a compensar 87 134 

  107 
 

152 
Passivo circulante    
IRPJ 441 416 
CSLL 209 195 
COFINS 236 201 
Outros 122 105 

  1.008 
 

917 
Passivo não circulante    
IR e CS diferido (a) 5.645 4.754 
 

(a) O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos decorrem do reconhecimento dos efeitos da adoção da 
ICPC 01 e OCPC 05 - contratos de concessão, e foram mensurados pelas alíquotas aplicáveis nos períodos nos quais 
se espera que o passivo seja liquidado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de 
cada exercício considerando, inclusive, o final do período de fruição do benefício fiscal. 

Saldo em 31 de dezembro de 2016  4.823  
Imposto diferido reconhecido no resultado (69) 
Saldo em 31 de dezembro de 2017 4.754 
Efeitos adoção do CPC47 acumulado até o exercicio de 2017 770 
Imposto diferido reconhecido no resultado 121 
Saldo em 31 de dezembro de 2018 5.645 
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9 Empréstimos, financiamentos e debêntures 
 
  31/12/2018   31/12/2017 

  Circulante   
Não 

Circulante     

   Principal  Encargos   Total  
    

 Total   Total     Principal  
Moeda Nacional               
Debêntures 3.193 24 3.217  26.620 29.837 29.789 
BDMG (Finame) 4.004 150 4.154  11.791 15.945 19.495 
BDMG (Finem) 421 146 567  4.174 4.741 5.146 
BNDES Automático 485 139 624  3.071 3.695 4.163 
Total 8.103 459 8.562  45.656 54.218 58.593 

 
 
 
BDMG Finame I:Em 2011 foi contratado junto ao BDMG Finame PSI no valor de R$1.187 
com vencimento em 2020 e taxa de 4,50% ao ano, destinado a implantação do reforço do 
módulo de conexão na SE Araçuai II para Itaobim (Salinas). 
 
BDMG Finame II: Em 2013 foi contratado junto ao BDMG o Finame para o Banco de 
Transformadores no valor de R$ 19.761 com vencimento em 2024 a taxa de 3,50% a.a. 
destinados a implantação do RBNI II Banco de Trafos. 
 
BDMG Finame III: Em 2016 foi contratado junto ao BDMG o Finame no de valor de R$ 4.469 
com vencimento em 2021, a taxa de 4,50% a.a. + TJLP destinados a implantação do RBNI II 
Banco de Reatores. 
As garantias dos Finames são Penhor de ações, Cessão Fiduciárias e vinculação de receitase 
Cessão Fiduciárias por partes de direitos emergentes da concessão e, constituição de conta 
reserva.  
 
Finem: Em 2014 foi contratado também junto ao BDMG, a modalidade Finem no valor de 
R$5.893, em 2029, taxa de 3,5% a.a.+ TJPL destinados também a implantação do RBNI - II 
Banco de Trafos. As garantias da modalidade FINEM resumem-se em Penhor de ações, cessão 
fiduciária durante a fase de construção do projeto de 30% da RAP, durante a fase de operação 
do projeto de 25% da RAP e direitos creditórios. Para  este contraro existem o cálculo di índice 
de cobertura da divida. 
 
Em 26/09/2017 foi efetuada a 2ª emissão de debêntures simples não conversíveis no valor de 
R$ 30.000, em espécie quirografárias, sem garantias, por meio do Banco Itaú Unibanco S.A. e 
Itaú Corretora de Valores S.A. O prazo da operação é de 05 anos com vencimento em 
22/09/2022, as amortizações tem carência de 02 anos para pagamento do principal e os 
pagamentos de juros serão mensais. O 1º pagamento da amortização será em 26/09/2019. 
 
Adicionalmente, os juros incidentes sobre a operação refere-se à 100% variação acumulada DI 
(dia) somados a taxa efetiva de 0,7750% ao ano. O resgate antecipado poderá ocorrer a partir 
do 31º mês da data da emissão. 
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Caso o limite da dívida líquida ultrapasse o valor de R$ 96.904 até junho/2021 e R$ 96.423 de 
julho/2021 até 22/09/2022, a Cia deverá calcular a correção monetária da divida pela 
atualização do IGPM desde 01/01/2017. 
 
A modalidade BNDES automático:Celebrado entre Transirapé e BDMG, foi recurso obtido 
para suprir necessidades financeiras da cia na implantação do RBNI II Banco de Reatores 
(expansão da SE Irapé) constituído em 01/04/2016 com prazo de 10 anos, valor do crédito de 
R$ 4.000, juros de 6% a.a. + TJLP. As garantias são Penhor de Ações e Cessão Fiduciária. 
 
Os contratos com o BDMG bem como a escritura de debêntures exigem o cumprimento de 
obrigações específicas por parte da Companhia. Em 31 de dezembro de 2018, todas as 
obrigações especificadas nos contratos foram cumpridas. 
 
No quadro abaixo seguem os vencimentos dos empréstimos e financiamentos a longo prazo: 
 
Anos/Modalidades Debêntures  Finame FINEM BNDES Automático Total 
              
2020   9.680 3.949 421 485 14.535 
2021   9.680  2.879 421 485  13.465 
2022   7.260 2.382 421 485  10.548 
2023   -  2.382 421 485 3.288 
2024   -  199 421 485 1.105 
após 2024 -  - 2.070 645 2.715 
Total 26.620 11.791 4.175 3.070 45.656 

 
A movimentação dos empréstimos e financiamentos está demonstrado conforme a seguir: 
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Saldo em 31 de dezembro de 2016   55.539 
      
Variação Monet. Cambial empréstimos    -  
Captações   29.738 
Provisões de juros   4.755 
Juros e amortização pagos Mútuo   (8.581) 
Juros pagos    (3.985) 
Amortizações de principal    (18.873) 

Saldo em 31 de dezembro de 2017    58.593  
 
Emprestimos   1.500 
Provisões de juros   4.067 
Juros e amortização pagos Mútuo   (1.521) 
Juros pagos   (4.048) 
Amortizações de principal   (4.373) 

Saldo em 31 de dezembro de 2018   54.218 
 
 

10 Encargos Regulatórios 
 
  31/12/2018 31/12/2017 
      
Quota de Reserva Global de Reversão - RGR  206 259 
Pesquisa e Desenvolvimento - P & D  1.285 1.095 
Taxa de Fiscalização ANEEL  181 171 

Total 1.672 1.525 
 
 

11 Impostos e encargos diferidos 
 
 31/12/2018 31/12/2017 
      
COFINS Diferido 5.494 - 
PIS Diferido 1.190 - 
RGR Diferido 4.761 - 
TFSEE Diferido 732 - 

Total 12.177 - 
 
Circulante 3.044 - 
Não circulante 9.133 - 
 
 
O diferimento das contribuições e encargos regulatórios diferidos é relativo às receitas de 
implementação da infraestrutura e remuneração do ativo da concessão apurada sobre o ativo de 
concessão e registrado conforme competência contábil. O recolhimento ocorre à medida dos 
faturamentos mensais. 
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12 Partes relacionadas 
 
A Companhia Transirapé de Transmissão possui um contrato compartilhamento de conexões do 
sistema de transmissão da SE Irapé com a Transleste. 
 
 
Demonstração do resultado  31/12/2018 31/12/2017 
      
Serviços tomados com parte relacionada     
Transirapé 155 156 
      
      
 
Remuneração do pessoal-chave da administração 
Em 2018 a remuneração anual da Administração como Diretoria e Conselho foi no total de 
R$202, composto por pró-labore, encargos, benefícios e gratificação. 
 
 

13 Patrimônio líquido 
 

a. Capital social 
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, o capital social era de R$22.340 representado por 
22.340.490 ações ordinárias nominativas sem valor nominal. 
 
A composição acionária da Companhia é a seguinte: 
 
  Quantidade de ações - 2018 
  
 Integralizadas % do Capital 
          
Acionista Ordinárias Preferenciais Votante Total 
          
Transminas Holding S/A 9.159.601 - 41,00% 41,00% 
Transmissora Aliança de Energia 
Eletrica S.A.  5.473.420 - 24,50% 24,50% 
Centrais Eletricas Brasileiras  S.A.. 5.473.420 - 24,50% 24,50% 
EATE 2.234.049 - 10,00% 10,00% 

  
 

22.340.490 - 100,00% 100,00% 
 
 
  Quantidade de ações - 2017 
  
 Integralizadas % do Capital 
          
Acionista Ordinárias Preferenciais Votante Total 
          
Transminas Holding S/A 9.159.601 - 41,00% 41,00% 
Transmissora Aliança de Energia 
Eletrica S.A.  5.473.420 - 24,50% 24,50% 
Furnas Centrais Elétricas S.A. 5.473.420 - 24,50% 24,50% 
EATE 2.234.049 - 10,00% 10,00% 

  
 

22.340.490 - 100,00% 100,00% 
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Em novembro/2017 foi formalizado a transferência das ações da CEMIG para TAESA. 
Em Agosto de 2018 foi formalizado a transferência das ações de Furnas para Eletrobrás 
 

b. Reservas de lucro 
 

• Reserva legal  
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do 
art. 193 da Lei nº. 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. A Transirapé já alcançou o 
limite estabelecido em lei. 
 

• Reserva de retenção do Lucro 
Refere-se ao montante do lucro apurado com base nas práticas contábeis internacionais 
introduzidas pela Lei nº 11.638/07, superior ao lucro apurado com base nas práticas contábeis 
anteriores à referida lei. A administração da Companhia entende que tal parcela do lucro deve 
ser retida. 
 
Em atendimento ao disposto no artigo 199 da Lei n° 6.404/76, alterado pela Lei 11.638/07, a 
Assembleia Geral Ordinária da Companhia deliberará futuramente sobre a destinação da conta 
de Reserva de Retenções de Lucros. 
 
 

c. Destinação do Lucro 
  31/12/2018   
      
Lucro Líquido do Exercício 26.331   
Constituição Reserva legal -   
Base de cálculo de dividendos 26.331   
     
Efeitos CPC 47 acumulados até 2017 12.300   
Dividendos Declarados (6.583)   
Dividendos propostos (2.000)   
Reserva de Lucros Retidos (30.048)   
Saldo de Lucros Acumulados -   -  
 
 

d. Destinação dos resultados 
 
De acordo com o Estatuto Social da Transirapé, os acionistas terão direito a receber como 
dividendo mínimo obrigatório não cumulativo, em cada exercício, 25% (vinte e cinco por 
cento) do lucro líquido do exercício ajustado. 
 

e. Proposta de dividendos adicionais 
 
A distribuição dos dividendos adicionais estão sendo propostos a assembléia dos acionistas. 
 
 
Saldo de dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2017 5.768 
 
Dividendos pagos no exercicio (5.768) 
Div. Declarados Mínimo obrigatório do exercício ajustado 6.583 
  
Saldo de dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2018 6.583 
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14 Imposto de renda e contribuição social 
 
A Companhia apura o imposto de renda e a contribuição social com base no lucro presumido, 
conforme abaixo. A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais 
combinadas do imposto de renda e da contribuição social debitada no resultado é demonstrada 
como segue: 
 
  31/12/2018   31/12/2017 
            
   IRPJ   CSLL     IRPJ   CSLL  
            
Receita de concessão de transmissão 3.467 3.467   3.248 3.248 
Remuneração de ativos da concessão 27.073 27.073   27.179 27.179 

Receita Operacional 30.540 30.540   30.427 30.427 
Receita Ajustada 3.316 3.316   2.597 2.597 

Receita operacional ajustada 33.856 33.856   33.024 33.024 
Alíquota aplicada sobre a receita 8% 12%   8% 12% 

Subtotal 2.708 4.063   2.642 3.963 
Receitas financeiras 509 509   822 822 

Base de cálculo 3.217 4.572   3.464 4.785 
Alíquotas utilizadas para o cálculo 15% e 10% 9%   15% e 10% 9% 

TOTAL 780 411   843 431 
 
No ano 2018 a Companhia optou pelo Forma de tributação baseada no Lucro Presumido. 
 
A Companhia possui antecipação da tutela garantindo o cálculo de IRPJ e CSLL com aplicação 
dos percentuais de presunção de 8% e 12%, respectivamente. 
 
 

15 Receita operacional líquida 
 
  31/12/2018 31/12/2017 
Receita operacional bruta     
Receita de operação e manutenção 5.747 3.248 
Remuneração dos ativos financeiros da concessão - 27.178 
Remuneração dos ativos financeiros contratuais 31.863 - 
Outras receitas  130 128 
Parcela Variável (-) (98) - 
  37.642 30.554 
Deduções da receita operacional    
PIS (245) (214) 
COFINS  (1.130) (991) 
Quota para Reserva Global de Reversão - RGR (978) (825) 
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (315) (306) 
Taxa de Fiscalização  (150) (128) 
  (2.818) (2.464) 
Receita operacional líquida 34.824 28.090 
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16 Resultado financeiro 
 
  31/12/2018 31/12/2017 
Receitas Financeiras     
Rendimentos aplicação financeira  498 823 
Outros Receitas Financeiras 11 10 

  509 833 
Despesas Financeiras    
Juros s/ empréstimos e financiamentos (4.018) (4.755) 
Variações cambiais e monetárias AD Clientes (51) (303) 
Outras variações (62) (79) 
Outras despesas financeiras (187) (137) 

  (4.318) (5.274) 

Total do resultado financeiro (3.809) (4.441) 
 
 

17 Instrumentos financeiros e gestão de riscos 
 

a. Análise dos instrumentos financeiros 
A Companhia participa de operações envolvendo ativos e passivos financeiros com o objetivo 
de gerir os recursos financeiros disponíveis gerados pelas operações. Os riscos associados a 
estes instrumentos são gerenciados por meio de estratégias conservadoras, visando liquidez, 
rentabilidade e segurança. A avaliação destes ativos e passivos financeiros em relação aos 
valores de mercado é feito por meio de informações disponíveis e metodologias de avaliação 
apropriadas. Entretanto, a interpretação dos dados de mercado e métodos de avaliação requerem 
considerável julgamento e estimativas para se calcular o valor de realização mais adequado. 
Como consequência, as estimativas apresentadas podem divergir se utilizadas hipóteses e 
metodologias diferentes. 
 
O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento 
poderia ser trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma 
venda ou liquidação forçada. 
Os valores contábeis, tais como aplicações financeiras, contas a receber e a pagar, empréstimos 
e outros referentes aos instrumentos financeiros constantes nos balanços patrimoniais, quando 
comparados com os seus valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado 
ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de 
juros no mercado, representam efetivamente o valor justo.  
 
A tabela a seguir apresenta os valores contábeis dos instrumentos financeiros e suas 
classificações: 
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 Em 31/12/2018 
Valor justo por meio 

Do resultado 
Custo 

amortizado 
      
Caixa e equivalentes de caixa - 14.273 
Títulos e valores mobiliários 2.136   
Contas a receber - 185.850 
Empréstimos, financiamentos e debêntures  54.218 
Fornecedores - 127 

Total 
 

2.136 254.468 
      
Em 31/12/2017     
Caixa e equivalentes de caixa - 2.033 
Titulos e Valores mobiliários 2.031   
Contas a receber - 156.704 
Empréstimos, financiamentos e debêntures - 58.593 
Fornecedores - 147 

Total 
 

2.031 217.477 
 

b. Gestão de riscos 
A Companhia está exposta a riscos inerentes à natureza de suas operações. Dentre os principais 
fatores de risco que podem afetar o negócio da Companhia, destacam-se: 
 
Risco de crédito 
A Companhia mantém contrato com o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS, 
concessionárias e outros agentes, regulando a prestação de seus serviços vinculados à rede 
básica a 879 usuários, com cláusula de garantia bancária.  
 
Risco de preço 
As receitas da Companhia são, nos termos do contrato de concessão, reajustadas anualmente 
pela ANEEL, pela variação do IGP-M. 
 
A administração da Companhia não considera relevante sua exposição aos riscos acima e, 
portanto, não apresenta o quadro demonstrativo da análise de sensibilidade.  
 
Risco de taxas de juros 
A Companhia pode sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros 
incidentes sobre os contratos de financiamentos e ter redução de rentabilidade nas aplicações 
financeiras em renda fixa. 
 
Risco de liquidez 
A Companhia adota como política de gerenciamento de risco: - manter um nível mínimo de 
caixa como forma de assegurar a disponibilidade de recursos financeiros e minimizar riscos de 
liquidez;  
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Risco financeiro 
A Companhia está em operação e a estrutura de capital foi aquela determinada pelos estudos 
para a definição do negócio, bem como pelos limites de financiamentos estabelecidos pelos 
agentes financeiros. 
 
Análise de sensibilidade 
 

• Análise de sensibilidade das variações na taxa de juros - aplicações financeiras 
Análise de sensibilidade elaborada sobre a receita financeira gerada por investimentos, 
rentabilizados pelo indexador CDI. 
 
O cenário I considera uma diminuição sobre a taxa de juros média aplicável à parte flutuante do 
rendimento atual. O cenário II foi calculado aumento destas taxas em 31 de dezembro de 2018. 
 
Cenário I 
 

                
Projeção Receitas Financeiras - 

Um Ano 
                    

Aplicações 
financeiras 

  

Saldo 
conta 

aplicações  

  

Indexador  

   
 

Receita 
finaneira em 

31/12/2018  

  Risco de redução 

        
 

 (-25%)  (-50%) 
                    
            7,13%   5,35% 3,57% 
 BB Amplo    12.797   CDI    912   685 457 
                    
 
                   

 
Cenário II 
 

                
Projeção Receitas Financeiras - 

Um Ano 
                    

Aplicações 
financeiras 

  

Saldo 
conta 

aplicações  

  

Indexador  

   
 

Receita 
finaneira em 

31/12/2018  

  Risco de aumento 

        

 
 

 (+25%)  (+50%) 

           7,13%    8,91%  
  

10,69% 
BB Amplo    12.797   CDI    912   1.140 1.368 

 
 
 

• Análise de sensibilidade das variações na taxa de juros - empréstimos e financiamentos 
Análise de sensibilidade elaborada sobre empréstimos financiamentos em aberto no final do 
exercício, com risco vinculado a CDI. 
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O cenário I considera uma diminuição sobre a taxa de juros média aplicável à parte flutuante da 
divida atual das debêntures que são remuneradas pelo CDI. O cenário II foi calculado aumento 
destas taxas em 31 de dezembro de 2018. 
 
 
Cenário I 
 

                
Projeção Despesas Financeiras 

- Um Ano 
                    

CDI 

  

Posição em 
31/12/2018  

  

Indexador  

   
 

Despesas 
Financeiras 

em 31/12/2018  

  Risco de redução 

        
 

 (-25%)  (-50%) 
                    
            7,13%   5.35% 3,57% 
 Saldo de 
Debêntures   29.837   CDI    2.127    1.596 1.065 

 
 
Cenário II 
 

                
Projeção Despesas Financeiras 

- Um Ano 
                    

CDI 

  

Posição em 
31/12/2018 

  

Indexador  

   
 

Despesas 
Finaneiras em 

31/12/2018  

  Risco de aumento 

        
 

 (+25%)  (+50%) 
                    
            7,13%   8,91% 10,69% 
Saldo de 
Debêntures   29.837   CDI    2.127   2.658 3.190 

 
c. Operações com derivativos 

A Companhia não possui contratos com operações financeiras com derivativos nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017. 
 

18 Provisão para contingências 
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, a Companhia não possuía processos judiciais em aberto de 
natureza cível, trabalhista e tributária com risco de perda provável e/ou possível.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
Companhia Transirapé de Transmissão 

Demonstrações contábeis em 
31 de dezembro de 2018 e 2017 

37 

19 Benefícios a empregados 
A Companhia oferece aos seus empregados benefícios que englobam basicamente: participação 
nos lucros, seguro de vida, assistência médica, vale transporte, vale refeição e plano de 
previdência privada de contribuição definida. 
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